
PROJETO DE LEI Nº 004 de 05 de março de 2009
“Dispõe sobre o pagamento de abono – Fundeb a profissionais da Secretaria Municipal da Educação”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica concedido um abono no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), aos profissionais do magistério que exercem atividades de docência e suporte pedagógico direto ao exercício da docência, incluídas as de direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica, de acordo com o disposto no artigo 22 da Lei 11.494/2007.

Art. 2º - Fica concedido um abono no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos servidores que exercem atividades técnicas administrativa ou de apoio, excetuados os mencionados no artigo 1º desta Lei.

Art. 3º - O abono previsto na presente Lei não será concedido, nas seguintes situações:

a) Durante o ano de 2008, estiveram afastados do serviço por período superior a 30 (trinta) dias;

b) Durante o ano de 2008 ministraram aulas em caráter de substituição por tempo determinado;

c) Não mantiveram vínculo empregatício com a rede municipal de ensino, denominados professores municipalizados;

d) Os servidores que não exerceram no ano de 2008 suas funções relacionadas às atividades da Secretaria Municipal de Educação;

e) Os servidores dispensados durante o exercício de 2008.

Art. 4º - Os servidores que ingressaram no serviço público municipal durante o exercício de 2008, terão direito ao recebimento proporcional dos valores constantes nos artigos 1º e 2º da presente Lei. 

Art. 5º - Os abonos constantes nesta Lei serão concedidos em caráter excepcional, não sendo objeto de incorporações aos vencimentos, ou computados para concessão de qualquer outra vantagem inclusive para efeitos de contribuição fundiária e previdenciária, nos termos do artigo 37, XIV, da Constituição Federal.

Art. 6º - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas por recursos do FUNDEB.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CURY NETO
Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.






O FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais foi criado por meio da Emenda Constitucional nº 53/06 em substituição ao antigo FUNDEF.






A regulamentação do FUNDEB ocorreu inicialmente por meio da Medida Provisória nº 339/06, sendo que a Lei nº 11.494/2007, disciplina os recursos constitutivos do referido fundo que decorrem do número de alunos matriculados em toda rede da educação básica.






A citada Lei assim dispõe:

“Art. 22 – Pelo menos 60% dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício da rede pública”.

Parágrafo único – Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se:

II – profissionais do magistério da educação: docentes, profissionais que oferecem suporte pedagógico direto ao exercício da docência: direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica:






Face o dispositivo legal invocado anteriormente a Administração Municipal houve por bem e mediante autorização legislativa conceder o abono no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para profissionais do magistério, que atuam diretamente na rede básica de educação, a saber: professores, diretores, coordenadores pedagógicos, assistentes técnicos e orientador pedagógico, conforme ocorrera mediante as leis municipais nº 4.759/06 e 4.866/07.






Todavia, além da aplicação dos 60% dos recursos anuais do referido fundo há também outra porcentagem, ou seja, 40% que também podem ser aplicadas aos profissionais da educação, inclusive sob a forma de abono.






A possibilidade do pagamento encontra-se devidamente amparada na cartilha emitida pelo Ministério da Educação, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação FNDE, conforme cópias anexas.






Portanto, entendemos que o abono no valor de                          R$ 1.000,00 (um mil reais) deve ser pago a todos aqueles que desenvolvem atividades técnico administrativas, tais como: auxiliar de escritório, auxiliar de serviços gerais, auxiliar administrativo, agente de atividade escolar, motorista, inspetor de aluno, vigia, auxiliar de serviço de manutenção, atendente de creche, faxineira, fonoaudiólogo, psicólogo, trabalhador braçal, fisioterapeuta e outros relacionados no Processo Administrativo nº 2.656/09, conforme cópias anexas.






Pelo exposto apresento-vos o projeto anexo que proporcionará benefícios sensíveis aos servidores e a toda rede municipal de educação. 





Atenciosamente,

JOÃO CURY NETO
Prefeito Municipal

